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4 — Pelo fornecimento de aguada a navios em fun-
deadouro é devida a taxa unitária EA3=E 5,5219/metro
cúbico, sujeita a um fornecimento mínimo EA4=50 m3.

5 — No caso de o requisitante pretender que os for-
necimentos sejam acompanhados de assistência técnica
por parte de pessoal da autoridade portuária deverá
mencionar essa pretensão na requisição, com indicação
dos períodos de prestação da assistência, a qual será
debitada pelos preços tabelados na tarifa de forneci-
mento de pessoal.

6 — As taxas de fornecimento de energia eléctrica
e de água não contempladas no presente artigo são fixa-
das através de regulamentos específicos.

Artigo 31.o

Outros fornecimentos

As taxas devidas por outros fornecimentos de bens
e prestações de serviços não contemplados nos artigos
anteriores são estabelecidas através de regulamentos
específicos.

CAPÍTULO X

Diversos

Artigo 32.o

Tarifa de querenagem

1 — Pela utilização de infra-estruturas e sistemas de
querenagem, incluindo pessoal para as manobras de pôr
a seco e a nado, com exclusão do fornecimento de rebo-
ques, são devidas as seguintes taxas, em função das clas-
ses de arqueação bruta, consoante a manobra e o tempo
em horas ou dias indivisíveis:

 PÔR A SECO PÔR A NADO 

j CLASSES DE GT Esj Enj 

1 Até 24 ES1 = € 165,5818 / h EN1 = € 165,5818 / h 
2 De 25 a 34 ES2 = € 193,1699 / h EN2 = € 193,1699 / h 
3 De 35 a 49 ES3 = € 220,7686 / h EN3 = € 220,7686 / h 
4 De 50 a 99 ES4 = € 275,9661 / h EN4 = € 275,9661 / h 
5 De 100 a 199 ES5 = € 386,3504 / h EN5 = € 386,3504 / h 
6 De 200 a 300 ES6 = € 496,7347 / h EN6 = € 496,7347 / h 
7 >300 ES7 = € 993,4587 / h EN7 = € 993,4587 / h 

2 — Às embarcações em trabalhos de reparação nas
áreas dos estaleiros são devidas as seguintes taxas pela
utilização de infra-estruturas, em função das classes de
arqueação bruta e consoante o comprimento fora-a-fora
e o tempo em dias indivisíveis:

 
 ESTADIA  BERÇO 

j CLASSES DE GT ECi EBj 
1 Até 24 ED1 = € 0,5543 / mts x ER1 = € 2,7609 / dia 
2 De 25 a 34 ED2 = € 0,5543 / mts x ER2 = € 2,7609 / dia 
3 De 35 A 49 ED3 = € 0,5543 / mts x ER3 = € 2,7609 / dia 
4 De 50 a 99 ED4 = € 0,5543 / mts x ER4 = € 2,7609 / dia 
5 De 100 a 199 ED5 = € 0,5543 / mts x ER5 = € 2,7609 / dia 
6 De 200 a 300 ED6 = € 0,5543 / mts x ER6 = € 2,7609 / dia 
7 > 300 ED7 = € 0,5543 / mts x ER7 = € 2,7609 / dia 

3 — Às embarcações em construção nas áreas dos
estaleiros, pela utilização das infra-estruturas, são devi-
das por GT as seguintes taxas:

 EC1 EC2 EC3 
 Os primeiros 34 Do 35º ao 49º GT A partir do 50º GT 

Taxa unitária por GT € 110,3843 € 82,7856 € 55,1975 

4 — Às embarcações cujo convés de trabalho seja
coberto será cobrado um adicional de E 27,5987 por
GT.

Artigo 33.o

Recolha de resíduos

1 — Pela prestação do serviço de recolha, transporte
e deposição de resíduos em local apropriado são devidas

as taxas de uso de equipamento e de fornecimento de
pessoal utilizados para o efeito.

2 — Quando o serviço seja efectuado através da inter-
venção de prestador de serviço exterior à autoridade
portuária, será debitado ao requisitante o valor da res-
pectiva factura, acrescido de um adicional de 20%.

3 — Os serviços de recolha de resíduos poderão tam-
bém ser prestados por empresa especializada devida-
mente autorizada ou licenciada para o efeito pela auto-
ridade portuária, vigorando nesses casos o tarifário res-
pectivo, previamente aprovado e publicitado.

Artigo 34.o

Outras prestações de serviços e fornecimentos de bens

1 — Poderão ser prestados pela autoridade portuária
serviços estranhos às suas actividades normais, dentro
ou fora das suas áreas de intervenção, desde que isso
não se afigure inconveniente, sendo as respectivas taxas
estabelecidas por ajuste directo.

2 — A autoridade portuária poderá também efectuar
prestações de serviços não previstos nos seus regula-
mentos, a pedido dos interessados, sendo os mesmos
facturados pelo seu custo, acrescido de 20%.

Portaria n.o 1423-D/2003
de 31 de Dezembro

O Regulamento do Sistema Tarifário dos Portos do
Continente, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 273/2000,
de 9 de Novembro, regula o fornecimento de bens e
a prestação dos serviços a prestar pelas autoridades por-
tuárias, estabelecendo o n.o 3 do artigo 2.o do referido
diploma que os regulamentos das tarifas dos institutos
portuários são aprovados por portaria do ministro res-
ponsável pelo sector portuário.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decre-

to-Lei n.o 273/2000, de 9 de Novembro:
Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas,

Transportes e Habitação, o seguinte:
1.o É aprovado o Regulamento de Tarifas da Dele-

gação dos Portos do Centro do Instituto Portuário e
dos Transportes Marítimos, anexo ao presente diploma
e que dele faz parte integrante.

2.o O presente Regulamento entra em vigor no dia
1 de Janeiro de 2004.

Pelo Ministro das Obras Públicas, Transportes e Habi-
tação, Jorge Fernando Magalhães da Costa, Secretário
de Estado das Obras Públicas, em 11 de Dezembro de
2003.

ANEXO

REGULAMENTO DE TARIFAS DA DELEGAÇÃO DOS PORTOS DO
CENTRO DO INSTITUTO PORTUÁRIO E DOS TRANSPORTES
MARÍTIMOS.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

À Delegação dos Portos do Centro do Instituto Por-
tuário e dos Transportes Marítimos, adiante designada
por autoridade portuária ou AP, compete cobrar, dentro
da sua área de jurisdição, as taxas previstas no presente
Regulamento pelo fornecimento de bens e prestação
de serviços relativos à sua exploração económica.
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Artigo 2.o

Competências do Instituto Portuário
e dos Transportes Marítimos (IPTM)

Sem prejuízo das competências previstas no presente
Regulamento, no Regulamento do Sistema Tarifário dos
Portos do Continente, adiante designado por RST, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 273/2000, de 9 de Novembro,
ou em legislação especial, compete ao administrador-
-delegado para a gestão dos portos do Centro do Ins-
tituto Portuário e dos Transportes Marítimos deliberar,
nomeadamente, sobre:

a) Resolução de casos omissos;
b) Prestação de serviços mediante ajuste prévio,

nos termos do artigo 5.o do RST;
c) Serviços efectuados fora da zona dos portos;
d) Serviços prestados em operações de salvamento

marítimo, assistência a embarcações em perigo,
incêndios a bordo e outros da mesma natureza;

e) Exigibilidade de pagamento antecipado de taxas
ou garantia prévia do seu pagamento.

Artigo 3.o

Utilização de pessoal

1 — Salvo disposição expressa em contrário, os valo-
res das taxas incluem sempre o custo de utilização do
pessoal indispensável à execução do serviço e a ele afecto
pela autoridade portuária.

2 — Quando for utilizado pessoal para além do pre-
visto no número anterior, deve ser aplicada a taxa de
fornecimento de pessoal prevista no presente Regu-
lamento.

Artigo 4.o

Unidades de medida

1 — As unidades de medida aplicáveis são as cons-
tantes do artigo 3.o do RST.

2 — As medições directas, efectuadas pela autoridade
portuária ou por outras entidades por ela reconhecidas,
prevalecem sobre as declaradas.

3 — Para os efeitos de contagem de períodos em dias,
estes referem-se a dias de calendário.

4 — Tratando-se de serviços prestados a navios de
guerra, a arqueação bruta deve ser substituída pelo des-
locamento máximo.

5 — Para os efeitos do cálculo das taxas, as unidades
de medida são indivisíveis, considerando-se o arredon-
damento por excesso.

Artigo 5.o

Requisição de serviços

1 — A prestação de serviços tem de ser precedida
de requisição a efectuar pelos meios em uso no porto,
inclusive os telemáticos, sendo da responsabilidade dos
requisitantes o pagamento das respectivas taxas.

2 — Na requisição de serviços respeitantes a um navio
é obrigatória a indicação do respectivo número IMO,
salvo se ainda não atribuído.

3 — Os requisitantes de serviços respondem perante
a autoridade portuária por todos os prejuízos decor-
rentes dos atrasos verificados no início das operações
requisitadas, para além do período de tolerância even-
tualmente concedido, salvo se os mesmos forem impu-
táveis à autoridade portuária.

4 — Os requisitantes são igualmente responsáveis,
nos mesmos termos do número anterior, quando exce-
dam o tempo normal previsto para a execução do serviço,
acrescido do período de tolerância eventualmente
concedido.

5 — A autoridade portuária é responsável pelo paga-
mento dos serviços prestados para a mudança de local
de estacionamento de navios que se verifique em con-
sequência de instruções suas e no seu interesse exclusivo,
cabendo, porém, aos clientes a requisição dos serviços
necessários para o efeito.

6 — Caso a mudança seja do interesse de outro navio
e devidamente autorizada pela autoridade portuária, a
responsabilidade do pagamento dos serviços prestados
para a mudança será deste último.

7 — As normas e os prazos para a requisição de ser-
viços e eventuais penalizações são fixados pela auto-
ridade portuária.

Artigo 6.o

Cobrança de taxas

1 — As taxas são cobradas imediatamente após a pres-
tação dos serviços, salvo se outro procedimento for
determinado pela autoridade portuária.

2 — A cobrança de taxas pode ser confiada a outras
entidades, em condições a fixar pela autoridade por-
tuária.

3 — As taxas podem, ainda, ser cobradas através de
terceiros, em substituição dos sujeitos passivos, nos ter-
mos legais.

4 — A autoridade portuária, sempre que o entenda
conveniente, para a salvaguarda dos seus interesses,
pode exigir a cobrança antecipada das taxas ou que seja
previamente assegurado, designadamente por depósito
ou garantia bancária, o pagamento de quaisquer quan-
tias que possam vir a ser-lhes devidas resultantes da
aplicação das tarifas.

5 — Não haverá lugar à emissão de facturas para a
cobrança de importâncias inferiores a E 5,5200, sendo
nestes casos as mesmas pagas através de venda a
dinheiro imediatamente após a prestação do serviço.

6 — Aos valores das taxas previstas neste Regulamento
acresce o imposto sobre o valor acrescentado (IVA), nos
termos da legislação em vigor.

Artigo 7.o

Reclamação de facturas

1 — A reclamação do valor de uma factura, desde
que apresentada dentro do prazo, suspende o paga-
mento na parcela ou nas parcelas objecto da reclamação,
ficando o montante restante sujeito a cobrança dentro
do prazo de pagamento.

2 — Expirando o prazo previsto para o pagamento
de uma factura, a cobrança está sujeita à aplicação de
juros de mora à taxa legal.

3 — Em caso de indeferimento da reclamação, às
importâncias reclamadas são acrescidos os juros de mora
à taxa legal, a contar da data limite para o pagamento
da factura.

4 — Em caso de cobrança coerciva, é debitada a quan-
tia de E 38,6400, acrescida da importância da factura,
para execução contenciosa.

CAPÍTULO II

Uso do porto

Artigo 8.o

Tarifas de uso do porto

1 — A tarifa de uso do porto, adiante designada por
TUP, é devida pela disponibilidade e pelo uso dos sis-
temas relativos a entrada, estacionamento e saída de
navios, operação de navios e cargas e segurança e con-
servação do ambiente, nos termos do RST.
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2 — A TUP integra duas componentes: uma aplicável
aos navios e embarcações, adiante designada por
TUP/navio, e outra aplicável à carga, adiante designada
por TUP/carga:

a) A TUP/navio é aplicada a todos os navios e
embarcações que entrem na zona do porto e
às embarcações de tráfego fluvial e local de
pesca, de recreio, marítimo-turísticas e reboca-
dores, com arqueação bruta superior a 5 GT;

b) A TUP/carga é aplicada por tonelada ou uni-
dade de carga em correspondência com as cate-
gorias de carga.

3 — A TUP é sempre devida pelas embarcações e
pelos navios nos termos estabelecidos no presente artigo
e nos seguintes, salvo se existirem contratos de explo-
ração em regime de concessão de terminais do porto,
nos quais podem estabelecer-se contrapartidas finan-
ceiras variáveis a favor da concedente.

Artigo 9.o

Tarifa de uso do porto — Componente aplicável ao navio (TUP/navio)
com base na arqueação (GT) e relação (R)

1 — A TUP/navio a cobrar aos navios e embarcações
não avençados, diferenciada em função do tipo de navio
e respectiva arqueação (GT), é calculada utilizando a
relação (R) entre a quantidade de carga descarregada
e carregada, em toneladas métricas, e a referida arquea-
ção bruta, sendo Kr o valor limite de referência da rela-
ção (R).

2 — Quando a relação (R) for igual ou superior ao
valor limite de referência (Kr), indicado por tipo de
navio no n.o 5 do presente artigo, serão cobradas as
taxas unitárias máximas (U1), expressas em euros, por
unidade de GT.

3 — Quando a relação (R) for inferior ao valor limite
de referência (Kr), indicado por tipo de navio, será apli-
cada uma taxa reduzida calculada segundo a fórmula
seguinte:

Tarifa reduzida=U2×GT+U3×QT

sendo que:

U2=taxa mínima por unidade de GT;
GT=arqueação bruta do navio ou embarcação;
U3=taxa por tonelada de carga;
QT=quantidade de carga em toneladas.

4 — Sempre que não sejam movimentadas quaisquer
cargas ou passageiros, são cobradas as taxas previstas
nos n.os 11, 12, 13 e 14 do presente artigo, consoante
o caso aplicável.

5 — O valor das taxas unitárias máximas (U1) e míni-
mas (U2), representadas por UT nos navios-tanques, por
UC nos navios porta-contentores, por UR nos navios
ro-ro e por UZ nas restantes embarcações e navios, é
fixado de acordo com o quadro seguinte:

     
 

Tipo de navio 
Relação de 
referência 

(Kr) 

Taxa por unidade
de GT 

(R Kr) 
(U1) 

Taxa por unidade
de GT 
(R<Kr) 

(U2) 

Taxa por tonelada 
de carga 

movimentada 
(U3) 

     

Navios-tanques (T) …………. KrT = ,36 U1T =  0,3 00 U2T =  0, 070 U3T =  0, 500 

Porta-contentores (C) ............. KrC = ,2 U1C  =  0,3000 U2C =  0,0960 U3C =  0, 700 

Navios ro-ro (R) ....................... KrR = , 9 U1R =  0,2870 U2R =  0,0850 U3R =  0, 700 

Navios de passageiros (P) ........ Não aplicável U1P =  0, 030 Não aplicável Não aplicável 
Restantes embarcações ou na-
vios (Z)........................................ KrZ = , 3 U1Z  =  0,3000 U2Z =  0,0960 U3Z =  0, 800 
     

6 — Quando, durante a sua permanência em porto,
um navio mude de sujeito passivo das taxas aplicáveis,

sem interrupção das operações programadas, o valor
da TUP correspondente ao movimento total de mer-
cadorias é rateado pelos intervenientes, na proporção
da tonelagem movimentada.

7 — O tempo limite de permanência em porto (TLP)
de cada navio é o estritamente necessário à realização
das operações de carga e descarga ou tráfego de pas-
sageiros, em situação de rendimento normal das opera-
ções e utilizando todos os períodos do horário de trabalho
praticado no porto e os meios em cada momento dis-
ponibilizados para o efeito, determinado em função do
tipo de navio, do tipo e da quantidade de carga a movi-
mentar ou da operação a realizar, dos equipamentos e
outros recursos a utilizar, do horário de funcionamento
do porto e de outras condições, designadamente fisio-
gráficas e meteorológicas, que se verifiquem durante a
escala em causa.

8 — Quando não forem cumpridos os rendimentos
considerados aceitáveis para a realização das operações
por motivos não imputáveis à autoridade portuária, esta
deve estabelecer o momento em que se esgota o tempo
limite de permanência em porto (TLP) previsto no
número anterior, comunicando antecipadamente o facto
ao sujeito passivo das taxas, sendo a TUP agravada de
acordo com a tabela seguinte, em função do tempo adi-
cional necessário à conclusão das operações:

          

  Tempo máximo de permanência em dias 

          

          

  TU  = TLP+  TU2 = TLP+3 TU3 = TLP+5 TU4 = (>TU3)

          

Factor de          

agravamento........................................ FU  = ,0 FU2 = ,5 FU3 = 2,0 FU4 = 2,5 

          

9 — Durante o período em dias resultante da dife-
rença entre TU4 e TU3 é ainda devida, cumulativamente
com a TUP agravada, a taxa prevista nos n.os 11 e 12
do presente artigo, consoante a situação aplicável.

10 — Para os efeitos da aplicação da TUP/navio, a
contagem do tempo inicia-se e termina, respectiva-
mente, quando o navio entra e sai do porto.

11 — Sempre que um navio ou embarcação pretenda
estacionar no porto antes de realizar quaisquer ope-
rações de movimentação de cargas ou passageiros, ou
entre operações, ou prolongar a sua estadia em porto
para além do tempo destinado àquelas, sendo essa pre-
tensão autorizada pela autoridade portuária, ou por
decisão de entidade competente, aplica-se-lhe, cumu-
lativamente, a TUP nos termos dos n.os 11, 12, 13, 14
e 15 do presente artigo, consoante o caso e pelo período
de permanência em causa.

12 — Para os efeitos dos n.os 4, 8 e 10 do presente
artigo, a parcela da TUP/navio a cobrar às embarcações
e aos navios acostados ao cais, armados ou não para
viagem, será igual a:

UA1×(GT/10)×TAi×FAi

onde:

UA1=E 0,5000 — taxa diária de acostagem;
GT=arqueação bruta do navio ou embarcação;
TAi=número de períodos indivisíveis de acostagem

no período de referência; e
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FAi=factor específico desse período, de acordo
com a seguinte tabela:

          
  Período de referência (Tai) 

          

          
  TA  TA2 TA3 TA4 

          

Número de períodos         
de vinte e         

quatro horas............................................ Até 2 Até 4 Até 8 > 8 
Factor específico         

(Fai).......................................................... FA  FA2 FA3 FA4 

Valor do factor         
específico................................................  , 25 ,25 ,50 

          

13 — Para os efeitos dos n.os 4, 8 e 10 do presente
artigo, a parcela da TUP/navio a cobrar às embarcações
e aos navios armados para viagem, quando fundeados,
é igual a:

UF1×(GT/10)×TFi×FFi

onde:

UF1=E 0,1700 — taxa diária de uso de fundea-
douro;

GT=arqueação bruta do navio ou embarcação;
TFi=número de períodos indivisíveis de uso de fun-

deadouro no período de referência; e
FFi=factor específico desse período, de acordo

com a seguinte tabela:
 
          
  Período de referência (Tfi) 

          

          
  TF  TF2 TF3 TF4 

          

          
Número de períodos de vinte e quatro horas................................ Até 2 Até 4 Até 8 > 8 

Factor específico (Ffi)........................................................................ FF  FF2 FF3 FF4 

Valor do factor específico.................................................................  , 25 ,25 ,50 

          

14 — Para os efeitos dos n.os 4 e 10 do presente artigo,
a parcela da TUP/navio a cobrar às embarcações e aos
navios não armados para viagem, quando fundeados,
é igual a:

UE1×“GT ×TEi×FEi

onde:

UE1=E 0,5540 — taxa diária de uso de fundea-
douro;

GT=arqueação bruta do navio ou embarcação;
TEi=número de períodos indivisíveis de uso de fun-

deadouro no período de referência; e
FEi=factor específico desse período, de acordo

com a seguinte tabela:
          
  Período de referência (TEi) 

          

          
  TE  TE2 TE3 TE4 

          

          
Número de períodos de vinte e quatro horas................................ Até 0 Até 30 Até 60 > 60 

Factor específico (FEi)...................................................................... FE  FE2 FE3 FE4 

Valor do factor específico.................................................................  , 25 ,25 ,50 

          

15 — Para os efeitos dos n.os 4 e 10, a parcela da
TUP/navio a cobrar às embarcações ou aos navios para
reparação em cais especializados ou estaleiros será
igual a:

UE2×(GT/10)×TE

onde:
UE2=E 0,1700 — taxa diária de estacionamento;
GT=arqueação bruta do navio ou embarcação; e
TE=tempo total de estacionamento em dias indi-

visíveis.

16 — A TUP/navio a cobrar às embarcações de pesca
do largo e costeira que se mantenham em actividade
e tenham um registo de armamento no porto durante
a permanência em cais de espera que lhe sejam des-
tinados será calculada pela seguinte fórmula:

UE4×(GT/10)×TE

onde:

UE4=E 0,1700 — taxa diária de estacionamento;
TE=tempo total de estacionamento em dias indi-

visíveis.

17 — Às embarcações de tráfego fluvial ou local do
tipo carga, passageiros, pesca ou rebocadores pode ser
cobrada TUP/navio em avença, por períodos indivisíveis
de tempo, TVi, em dias, cujo valor será igual a:

UV1×“GT ×TVi×FVi

onde:

UV1=E 0,1920 — taxa diária de avençamento;
FVi=factor específico do período de avençamento;
GT=arqueação bruta do navio ou embarcação; e
TVi=período indivisível de avençamento conforme

definido no n.o 18 do presente artigo.

18 — Às embarcações de recreio e às afectas a acti-
vidades marítimo-turísticas pode ser cobrada TUP/navio
em avença, por períodos indivisíveis de tempo, TVi, em
dias, cujo valor deve ser igual a:

UV2×S×TVi×FVi

onde:

UV2=E 0,0850 — taxa diária de avençamento, por
metros quadrados;

S=área de plano de água ocupada, obtida pelo pro-
duto do comprimento fora-a-fora pela boca de
sinal;

TVi=período indivisível de avençamento, conforme
definido no n.o 18 do presente artigo; e

FVi=factor específico do período de avençamento,
de acordo com o n.o 18 deste artigo.

19 — A tabela de períodos de avençamento e de fac-
tores específicos, para os efeitos dos números anteriores,
é a seguinte:

 
          
  Período de avençamento (TVi) 

          

          
  TV  TV2 TV3 TV4 

          

          
Número de dias..................................................... 30 90 80 365 

Factor específico (FVi)........................................ FV3 FV4 FV5 FV6 

Valor do factor específico.................................... 0,80 0,70 0,60 0,50 

          

20 — As embarcações a que se referem os n.os 16 e
17, quando fundeadas ou acostadas em locais que lhes
sejam especificamente destinados, ficam sujeitas às nor-
mas e tarifas específicas desses locais, caso as mesmas
se encontrem fixadas.

21 — As taxas referidas nos números anteriores são
sempre devidas pelas embarcações ou pelos navios, salvo
se contratos de concessão ou licenças estabelecerem con-
trapartidas financeiras variadas a favor da concedente.
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Artigo 10.o

Reduções — TUP/navio

1 — Sem prejuízo das isenções previstas na lei, a taxa
de uso do porto aplicável ao navio beneficia das reduções
constantes dos números seguintes.

2 — A TUP/navio aplicável a navios entrados no porto
exclusivamente para limpeza ou desgaseificação em esta-
ção, aprestamento, desmantelamento, provas, calibra-
gem de gónios ou compensação de agulhas, durante o
tempo estritamente necessário para o efeito, beneficia
da redução de RLE=10%.

3 — A TUP/navio aplicável a navios entrados no porto
para exclusivamente meter mantimentos, aguada, com-
bustíveis, lubrificantes e sobressalentes para uso próprio
beneficia de uma redução de 20%.

4 — A TUP/navio aplicável a navios-tanques que
transportem petróleo bruto e ou refinados de petróleo,
sejam titulares do certificado do Bureau Green Award
de Roterdão e cumpram os respectivos requisitos bene-
ficia da redução de RPV=5%, traduzida num prémio
verde, quando requerida.

5 — A TUP/navio em cada escala aplicável ao navio
em serviço de linha regular, a qual tenha cumprido as
condições para o efeito previstas durante os 365 dias
de calendário imediatamente anteriores à data da refe-
rida escala, beneficia da redução de RLR=5%, redução
que tem efeitos retroactivos a todas as escalas de navios
dessa linha efectivamente realizadas no 1.o ano civil de
operação da mesma, incluindo aquela em que seja igua-
lado o número mínimo de seis escalas.

6 — A TUP/navio em cada escala aplicável a certo
navio de tráfego oceânico de granéis líquidos ou sólidos,
porta-contentores, frigorífico, ro-ro, ferry-boat, de pas-
sageiros ou de carga geral, incluindo se estiver em serviço
de linha regular, que mantenha o nome e que, nos
365 dias de calendário imediatamente anteriores ao da
escala em questão, tenha escalado o porto beneficia das
seguintes reduções:

a) REF6=2,5% se o navio tiver feito entre 6 e
11 escalas;

b) REF12=5% se o navio tiver feito entre 12 e
17 escalas;

c) REF18=7,5% se o navio tiver feito 18 ou mais
escalas.

7 — A TUP/navio aplicável aos navios que operam
em serviço de cabotagem nacional beneficia, quando
requerida, de uma redução de RCN=10%.

8 — A TUP/navio aplicável a navios em serviço de
baldeação é bonificada a pedido, beneficiando da redu-
ção de RSB=10%.

9 — A TUP/navio aplicável aos navios-tanques de
transporte de rama e produtos petrolíferos em tanques
de lastro segregado é calculada com base na GT
reduzida.

10 — Quando as embarcações ou navios acostem por
fora de outros, a TUP/navio devida pelos serviços de
acostagem beneficia da redução de RUA1=40%.

11 — As parcelas da TUP/navio calculadas nos termos
dos n.os 8, 11, 12, 13 e 14 do artigo 9.o não beneficiam
das reduções previstas nos n.os 4 a 10 do presente artigo.

12 — As reduções previstas nos números anteriores
são acumuláveis.

Artigo 11.o

Tarifa de uso do porto — Componente aplicável à carga (TUP/carga)

Nos casos em que se aplique a TUP/carga, as cargas
que utilizem o porto estão sujeitas às taxas unitárias

seguintes, fixadas por categorias de carga de acordo com
a classificação NST/R:
          
      Código   

Categoria de carga Código Unidade da Valor unitário 

      taxa   
          

          

Granéis líquidos...................................................................... 0 T UL0  0,2450 
Granéis sólidos........................................................................ 20 T US0  0,2030 

Contentores............................................................................. 30 U UU0  7,5000 
Ro-ro com autopropulsão..................................................... 50 U UW0  8,0000 

Ro-ro sem autopropulsão...................................................... 60 U UX0  5,3400 

Carga geral fraccionada.......................................................... 90 RC t UG0  0,2350 
Pasta de papel e papel............................................................ 90 PP t UP0  0,9400 

Produtos congelados.............................................................. 90 PC t UCO  0,9400 

          

CAPÍTULO III

Pilotagem

Artigo 12.o

Tarifa de pilotagem

1 — A tarifa de pilotagem (PJ) inclui seis pacotes (J)
e é calculada por manobra pela fórmula:

PJ=PU×“GT ×CJ

sendo:
PU=E 6,6200 — taxa unitária de pilotagem;
GT=arqueação bruta do navio ou embarcação; e
CJ=coeficiente específico do pacote (J), de acordo

com a seguinte tabela:
 
              

  Manobra 

              

  
Entrar e 
atracar 

Entrar e 
fundear 

Mudanças   
Largar e 
fundear 

Correr ao 
cais 

  ou suspender ou suspender na área Experiências ou largar 
ou 

estruturas

  e atracar e sair portuária   e sair acostáveis
              

Tarifa........................................... PE PS PM PF PK PC 

Coeficiente...........................….. CE = ,  CS = ,  CM = ,  CF = ,  CK = ,  CC = 0,4 

              

              

2 — Para cada serviço de pilotagem é estabelecido
o tempo máximo de duração previsível, em condições
normais de tempo e mar, que a seguir se indica:

              
  Manobra 

              

  
Entrar e 
atracar 

Entrar e 
fundear 

Mudanças   
Largar e 
fundear 

Correr ao 
cais 

  ou suspender ou suspender na área Experiências ou largar ou estruturas
  e atracar e sair portuária   e sair acostáveis 

              

              
Tempo máximo........ PPE = h PPS = h PPM = h PPF = h PPK = h PPC = 0,5h

              

              

Artigo 13.o

Reduções

1 — São atribuídas reduções das taxas aplicáveis às
embarcações ou os navios nos seguintes casos:

a) Os navios-tanques que transportem petróleo
bruto ou refinados de petróleo, sejam titulares
do certificado do Bureau Green Award de
Roterdão e cumpram os respectivos requisitos
beneficiam da redução de RPV=5%, traduzida
num prémio verde, quando requerida;

b) Os navios que tenham cumprido as condições
do serviço de linha regular nos 365 dias de calen-
dário anteriores à data da escala beneficiam da
redução de RLR=5%;
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c) Os navios de transporte oceânico de granéis
líquidos ou sólidos, porta-contentores, frigorí-
fico, roll-on/roll-off, de passageiros e carga geral,
incluindo os que estejam em serviço de linha
regular, que mantenham o nome e que nos
365 dias de calendário imediatamente anteriores
ao da escala em questão tenham escalado o
porto beneficiam das reduções seguintes:

REF6=2,5% se o navio tiver feito entre 6 e
11 escalas;

REF12=5% se o navio tiver feito entre 12 e
17 escalas;

REF18=7,5% se o navio tiver feito 18 ou
mais escalas;

d) Os navios entrados em porto exclusivamente
para limpeza, descarga de resíduos ou desga-
seificação em estação ou aprestamento, durante
o tempo estritamente necessário para o efeito,
beneficiam de uma redução de RLP=10%;

e) As taxas de pilotagem aplicáveis aos navios-tan-
ques destinados ao transporte de ramas e pro-
dutos petrolíferos com tanques de lastro segre-
gado são obrigatoriamente calculadas com base
na GT reduzida;

f) As taxas de pilotagem aplicáveis a navios que
operem em serviço de cabotagem nacional bene-
ficiam, quando requeridas, de uma redução de
RCN=7,5%.

2 — A redução terá efeitos retroactivos a todas as
escalas de navios dessa linha efectivamente realizadas
no 1.o ano civil de operação da mesma, incluindo aquela
em que seja igualado o número mínimo de seis escalas.

3 — As reduções previstas no número anterior são
acumuláveis.

4 — Se duas operações de pilotagem forem efectua-
das de forma sucessiva dentro do porto e sem que o
piloto tenha necessidade de sair do navio, a taxa apli-
cável à segunda manobra beneficiará da redução de
RMS=40%.

5 — A taxa aplicável beneficia também da redução
de RPA=25% caso o piloto se atrase a entrar a bordo
mais de trinta minutos (Tasp) em relação à hora para
que o serviço foi requisitado e confirmado pelos res-
pectivos serviços da autoridade portuária.

Artigo 14.o

Diversos

1 — A requisição do serviço de pilotagem deve ser
feita com a antecedência mínima de Trsp=3 horas, den-
tro do horário normal de funcionamento do porto.

2 — É cobrada uma taxa fixa TPC=E 220,7700 por
cada serviço de pilotagem cancelado ou alterado sem um
aviso dado com a antecedência mínima de Tcsp=2 horas
relativamente ao início previsto para o mesmo, cumulativa
com as taxas correspondentes aos serviços que venham
a ser efectivamente prestados.

3 — As taxas aplicáveis a cada serviço de pilotagem
são afectadas pelo agravamento de TPX=25% caso se
verifiquem as seguintes situações:

a) Se o piloto tiver de prestar assistência à cali-
bragem de gónios e compensação de agulhas
durante a pilotagem do navio;

b) Se, tendo o piloto entrado oportunamente a
bordo, o navio sair do local onde está estacio-
nado mais de Tasn=30 minutos depois da hora
para a qual o serviço tiver sido requisitado;

c) Se o navio pilotado manobrar só com recurso
à força de tracção de rebocadores.

4 — Caso os tempos máximos de duração previstos
no n.o 2 do artigo 12.o sejam excedidos, é cobrada a
taxa adicional de TPI=E 220,7700 por hora indivisível
relativa ao tempo em excesso.

CAPÍTULO IV

Serviço de reboque

Artigo 15.o

Tarifa de reboque

1 — A tarifa de reboque (RJi) é estabelecida por clas-
ses de GT dos navios, sendo as respectivas taxas fixadas
por operação e por rebocador, de acordo com a tabela
seguinte:

 
  Entrar e Largar e ou     Fundear Correr ao 

Classes de GT atracar suspender Mudanças Experiências ou  cais 

  ou fundear e sair (Rmi) (Rfi) suspender
ou 

estruturas
   (REi) (RSi)     (Pki) (RCi) 

              
Até 999..................................................  93, 700  93, 700  93, 700  93, 700  93, 700  65,5800

000 a 2499..........................................  220,7700  220,7700  220,7700  220,7700  220,7700  93, 700

2500 a 3499..........................................  248,3700  248,3700  248,3700  248,3700  248,3700  220,7700
3500 a 4999..........................................  33 , 500  33 , 500  33 , 500  33 , 500  33 , 500  275,9700

5000 a 7499..........................................  4 3,9400  4 3,9400  4 3,9400  4 3,9400  4 3,9400  33 , 500

7500 a 9999..........................................  469, 300  469, 300  469, 300  469, 300  469, 300  386,3500
              

2 — As taxas aplicáveis beneficiam da redução de
RRA=25% caso os rebocadores se atrasem mais de
Tasr=30 minutos em relação à hora para que o serviço
foi requisitado e confirmado pelos respectivos serviços
de autoridade portuária.

3 — A requisição do serviço de reboque deve ser feita
com a antecedência mínima de Trsr=3 horas, dentro
do horário normal de funcionamento do porto.

4 — Se a chegada, partida ou manobra do navio for
adiada ou cancelada e ou o rebocador for dispensado
sem ser usado, sem aviso dado no mínimo com
Tcsr=2 horas antes da hora de começo constante do
pedido inicial do serviço, é cobrada a taxa fixa de can-
celamento ou alteração de TRC=E 137,9800.

5 — Em situações de calibragem de gónios e ou com-
pensação de agulhas e de aguentar a corrente ou ajuda
extra à acostagem, é aplicada a taxa de RMi majorada
do factor FRM=1,25.

6 — Se o serviço não for iniciado até Tlir=45 minutos
após a hora para que foi solicitado e confirmado pelos
respectivos serviços de autoridade portuária ou até
Tlia=30 minutos no caso de assistência à largada, é
cobrada uma taxa cumulativa por hora indivisível de
espera equivalente a FRJ=50% das taxas REi, RMi, RFi
ou RCi, de outro modo aplicável.

7 — Se o navio rebocado manobrar só com a força
de tracção dos rebocadores, as taxas aplicáveis são majo-
radas do factor FPJ=1,50.

8 — Se o navio for rebocado após garrar ou partir
amarras, as taxas aplicáveis são majoradas do factor
FGJ=2,00.

9 — Se regras oficiais de segurança da navegação esta-
belecerem serviços não previstos na tabela constante
do n.o 1 do presente artigo, é aplicada a tarifa de uso
de equipamento (rebocador) prevista no artigo 23.o do
presente diploma.
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CAPÍTULO V

Amarração e desamarração

Artigo 16.o

Tarifa de amarração e desamarração

1 — A tarifa de amarração, desamarração e correr
ao longo do cais é estabelecida por classe de GT do
navio, sendo as respectivas taxas fixadas por operação,
de acordo com a seguinte tabela, considerando a taxa
de referência A0=E 23,1900:

        

    Amarrar Correr 
  Classes de GT ou desamarrar ao longo do cais 
    (AMi) (ACi) 

        
1 Até 999.......................................................................................... AM1 = 5 xA0 AC1 = 5 x A0 

2 De 1000 a 4999............................................................................ AM2 = 7 x A0 AC2 = 7 x A0 

3 De 5000 a 9999............................................................................ AM3 = 9 x A0 AC3 = 9 x A0 

4 De 10 000 a 19 999..................................................................... AM4 = 10 x A0 AC4 = 10 x A0 

5  20 000.....................................……………..……………... AM5 = 12 x A0 AC5 = 12 x A0 

2 — As taxas aplicáveis beneficiarão da redução de
RAA=25% caso as equipas de amarração e desamar-
ração se atrasem mais de Tasa=30 minutos em relação
à hora para que o serviço foi requisitado e confirmado
pelos respectivos serviços de autoridade portuária.

3 — A requisição dos serviços deve ser feita com a
antecedência mínima de Trsa=3 horas, dentro do horá-
rio normal de funcionamento do porto.

4 — Se os serviços de amarração, desamarração e cor-
rer ao longo do cais forem cancelados ou alterados sem
aviso dado no mínimo com Tcsa=2 horas de antece-
dência relativamente à hora para que foram marcados,
é cobrada a taxa de cancelamento ou alteração de
TAC=50% da taxa prevista à manobra e classe de GT
a que se refere o pedido.

4.1 — Caso a manobra seja cancelada depois da hora
marcada para o seu início, é cobrada como tendo sido
efectuada.

5 — Se, estando presente o pessoal, os serviços não
forem iniciados até Tlia=60 minutos, no caso da amar-
ração, ou Tlid=30 minutos, no caso da desamarração,
após a hora para que foram marcados, são cobradas
taxas adicionais equivalentes a FAJ=25% da taxa pre-
vista para a respectiva classe de GT por cada hora ou
fracção de atraso.

6 — Se o pessoal permanecer em serviços de amar-
ração ou desamarração para além de Tlsa=2 horas a
contar do início efectivo de cada operação, é cobrada
uma taxa suplementar equivalente a FAX=25% da pre-
vista para a respectiva classe de GT por cada hora ou
fracção de atraso.

CAPÍTULO VI

Movimentação de cargas e tráfego de passageiros

Artigo 17.o

Tarifa de tráfego de passageiros

1 — Pela utilização de instalações portuárias é devida,
por passageiro e por operação de embarque e desem-
barque, a taxa de MP1=E 2,2000.

2 — Pela utilização de instalações portuárias por pas-
sageiros em regime de trânsito é devida, por passageiro,
a taxa de MP2=0,6×MP1.

Artigo 18.o

Tarifa de movimentação de pescado

1 — Sobre o valor do pescado fresco transaccionado
ou avaliado em lota incide a taxa de MQ1, equivalente
a 0,55% do respectivo valor.

2 — O pescado fresco que entre no porto por via
marítima e não seja transaccionado ou avaliado em lota,
mas por venda por contrato, está sujeito ao pagamento
da taxa de MQ4=1% sobre o respectivo valor.

CAPÍTULO VII

Armazenagem

Artigo 19.o

Tarifa de armazenagem

1 — A tarifa de armazenagem é devida pelos serviços
prestados à carga, designadamente pela ocupação de
espaços descobertos, cobertos, armazéns e depósitos.

2 — As cargas que permaneçam depositadas em
vagões ou em quaisquer outros veículos que as trans-
portem estão sujeitas à tarifa de armazenagem regu-
lamentar correspondente à área ocupada pelos vagões
ou veículos, durante o período em que estas perma-
neçam dentro das instalações portuárias.

3 — Para os efeitos da aplicação desta tarifa, a con-
tagem de tempo inicia-se no dia da ocupação do espaço
e termina no dia em que aquele fica livre das cargas
ou veículos, considerando-se o tempo seguido em caso
de transferência de local de armazenagem.

4 — As taxas estabelecidas no artigo seguinte incidem
sobre a totalidade do espaço ocupado, podendo ser fixa-
dos pela autoridade portuária áreas, volumes e pesos
mínimos para os efeitos de facturação.

Artigo 20.o

Armazenagem a descoberto e a coberto

1 — Pela armazenagem de cargas a descoberto ou
a coberto, em terraplenos ou armazéns, excepto con-
tentores, unidades ro-ro e as cargas previstas no artigo
seguinte, são devidas, por cada fracção indivisível de
10 m2 e por dia indivisível, as seguintes taxas:

          

  Dias de armazenagem 
          
          

  Primeiros dois Do 3.º ao 10.º DO 11.º ao 30.º A partir do 31.º 
          

A descoberto (ZMDi)........................ Isenção ZMD1 = ZM ZMD2 = 3 x ZM ZMD3 = 6 x ZM 

A  coberto,  em telheiros e abrigos 
(ZMTi).................................................

ZMT1 = 2,5 x ZM ZMT1 = 2,5 x ZM ZMT2 = 7,5 x ZM ZMT3 = 15 x ZM 

A  Coberto, em  armazém  (ZMAi) ZMA1 = 5 x ZM ZMA1 = 5 x ZM ZMA2 = 15 x ZM ZMA4 = 30 x ZM 

     

Taxa de referência — ZM=E 0,0640/10 m2×dia.

2 — Pela armazenagem de contentores e unidades
ro-ro em terraplenos e terminais são devidas, por uni-
dade e dia indivisível, as taxas seguintes:

          
  Dias de armazenagem 

          

          

  
Primeiros 

dois 
Do 3.º ao 0.º DO .º ao 30.º A partir do 3 .º 

          

Contentor  20' (ZUCi).................................. Isenção ZUC  = ZU ZUC2 = 2 x ZU ZUC3 = 6 x ZU 

Contentor > 20' (ZUDi).................................. Isenção ZUD  = 2 x ZU ZUD2 = 4 x ZU ZUD3 = 2 x ZU 

Viaturas ligeiras (ZULi).................................. Isenção ZUL  = 6 x ZU ZUL2 = 2 x ZU ZUL3 = 36 x ZU 

Veículos pesados e atrelados ro-ro (ZURi) Isenção ZUR  = 2 x ZU ZUR2 = 24 x ZU ZUR3 = 72 x ZU 

Taxa de referência, por unidade — ZU=E 0,0850/dia.

3 — Pela armazenagem de contentores e unidades
ro-ro em áreas cobertas nos terraplenos (telheiros ou
abrigos) são devidas taxas duplas das estabelecidas no
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n.o 2, sem qualquer isenção, considerando-se o primeiro
período de tarifação extensivo aos dias de isenção pre-
vistos para a armazenagem a descoberto.

4 — Pela armazenagem de contentores e unidades
ro-ro em armazéns são devidas taxas quádruplas das esta-
belecidas no n.o 2, sem qualquer isenção, consideran-
do-se o primeiro período de tarifação extensivo aos dias
de isenção previstos para a armazenagem a descoberto.

5 — A autoridade portuária pode reservar áreas
cobertas ou descobertas, em condições especiais a fixar,
sendo devida uma taxa por metro quadrado em função
da categoria da carga, do tipo de espaço e do tempo
de armazenagem.

6 — As taxas a fixar nos termos do número anterior
podem ser diferenciadas por tipo de armazenagem e
por categorias e tipos de carga, nos termos do RST.

CAPÍTULO VIII

Uso de equipamento

Artigo 21.o

Tarifa de uso de equipamento

1 — A tarifa de uso de equipamento é devida pelos
serviços prestados à carga ou ao navio, pela utilização
de equipamentos de manobra e transporte marítimo,
de manobra e transporte terrestre, de movimentação
de contentores em terminais especializados e de outro
equipamento de apoio ao movimento de navios, cargas
e passageiros no porto.

2 — Para os efeitos da aplicação desta tarifa, a con-
tagem de tempo inicia-se no momento em que o equi-
pamento é colocado à disposição do requisitante e ter-
mina no final do período para que esteja requisitado.

3 — O tempo de aluguer, contado nos termos do
número anterior, engloba o tempo posto na deslocação
do equipamento amovível desde o local onde se encontra
estacionado até ao local de prestação do serviço e
vice-versa.

4 — A contagem do tempo de uso do equipamento
é interrompida por motivo de avaria, falta de energia
ou outras causas que pela autoridade portuária sejam
consideradas impeditivas de o equipamento trabalhar.

Artigo 22.o

Equipamento de combate à poluição e a incêndios
e de conservação do ambiente

1 — Pelo uso de equipamentos de combate à poluição
e a incêndios e de conservação do ambiente são devidas,
por unidade e período de tempo indivisível, segundo
o tipo, as taxas constantes da tabela seguinte:
      

Código Tipo de equipamento Taxa unitária 

      

EP2  Recuperador oleofílico 500 l/h........................................................................   23, 900/h 
EP3  Barreiras de contenção rígidas h = 890 mm....................................................   6,6200/mxdia 

EP32 Barreiras de contenção insufláveis h = 735 mm..............................................   4,4 00/mxdia 

EP33 Barreiras de contenção de margens h = 5 5 mm............................................   4,4 00/mxdia 
EP4  Bombas de transfega pequenas ( 5 m3/h).....................................................   6,5600/h 

EP42 Bombas de transfega médias ( 5 m3/h).........................................................   27,6000/h 
EP43 Moto-bombas 450 m3/h......................................................................................   37,9800/h 

EP5  Tanques de armazenagem insufláveis...............................................................   22,0800/dia 

EP6  Máquina de floculação.........................................................................................   24,8400/h 
EP7  Absorventes..........................................................................................................   6,5600/kg 

2 — As taxas estabelecidas no número anterior não
contemplam o fornecimento do pessoal e dos meios
necessários à colocação do equipamento em serviço e
à sua operação e levantamento nem os custos referentes
à limpeza do material após utilização, os quais são debi-
tados de acordo com as tarifas de uso de equipamento
e de fornecimento de pessoal ou pelo valor facturado
por prestador de serviços, acrescido de 20%.

3 — As taxas devidas pelo uso de embarcações e equi-
pamentos de manobra ou transporte são fixadas nas
tarifas correspondentes.

Artigo 23.o

Equipamento de manobra e transporte marítimo

1 — Pelo uso de equipamentos de manobra e trans-
porte marítimo são devidas, por unidade e período de
tempo indivisível, segundo o tipo, as taxas constantes
da tabela seguinte:

      
Código Tipo de equipamento Taxa unitária 

      

EL  Rebocador...........................................................................................................   86, 000/h 
EL 2 Lancha de pilotos...............................................................................................   34, 700/h 

EL4  Lanchas auxiliares semi-rígidas........................................................................   39,8800/h 

EL42 Lanchas auxiliares rígidas..................................................................................   37,2200/h 
EL6  Batelão de combate à poluição........................................................................   06,3400/h 

EL7  Defensas fixas.....................................................................................................   5,3300/dia 
EL72 Defensas amovíveis............................................................................................   4,8000/dia 

EL73 Defensas flutuantes (insufláveis grandes)........................................................   6,4000/dia 

EL74 Defensas tipo pneu............................................................................................   ,6000/dia 
EL8  Arames com mola p/amarração.......................................................................   7,9700/dia 

EL82 Cabo de propilene  6.......................................................................................   5,3300/dia 

2 — Para os efeitos da aplicação das taxas referidas
no presente artigo, a contagem de tempo faz-se de
acordo com as seguintes regras:

a) Na utilização do equipamento flutuante, ini-
cia-se no momento da partida do local de amar-
ração e termina no momento da chegada a esse
local, excepto quando o equipamento se desloca
para prestar mais de um serviço, caso em que
o início de um serviço é o momento em que
termina o anterior, desde que daí não resulte
prejuízo para o requisitante;

b) Na utilização de equipamento de elevação flu-
tuante, o tempo de transporte e espera com
volumes suspensos ou no convés é contado para
os efeitos da aplicação das respectivas taxas,
excepto se, entretanto, prestar serviços para
outros requisitantes.

3 — O equipamento requisitado e não utilizado con-
sidera-se à ordem até ao cancelamento do pedido ou
ao início da respectiva utilização, sendo nestes casos
as taxas aplicáveis sujeitas à redução de ROM=30%.

4 — A autoridade portuária autoriza a alteração da
hora marcada para o início da operação ou a desistência
do pedido sem encargo para o requisitante desde que
os serviços da autoridade portuária sejam avisados den-
tro do seu horário normal de funcionamento, com as
seguintes antecedências mínimas relativamente à hora
inicialmente marcada:

a) Taem=2 horas no caso de adiamento da hora
marcada por prazo não superior a duas horas;

b) Tcem=4 horas em caso de desistência.

5 — A inobservância dos prazos referidos no número
anterior dá lugar ao pagamento de Txem=2 horas à
ordem do equipamento requisitado.

Artigo 24.o

Equipamento de manobra e transporte terrestre

1 — Pelo uso de equipamentos de manobra e trans-
porte terrestre são devidas, por unidade e período de



N.o 301 — 31 de Dezembro de 2003 DIÁRIO DA REPÚBLICA — I SÉRIE-B 8778-(707)

tempo indivisível, segundo o tipo, as taxas constantes
da tabela seguinte:

      
Código Tipo de equipamento Taxa unitária 

      

EM  Guindaste eléctrico de via até 6 t de força de elevação................................................   43,0500/h 
EM 2 Guindaste eléctrico de via até 2 t de força de elevação.............................................   49, 200/h 

EM3  Guindaste automóvel até ,5 t de força de elevação....................................................   2 ,5200/h 

EM32 Guindaste automóvel até 4,5 t de força de elevação....................................................   28, 500/h 
EM33 Guindaste automóvel até 8 t de força de elevação.......................................................   4 ,4000/h 

EM34 Guindaste automóvel até 6 t de força de elevação....................................................   03,7600/h 
EM35 Guindaste automóvel até 20 t de força de elevação....................................................   5,9 00/h 

EM36 Guindaste automóvel até 25 t de força de elevação....................................................   29,7000/h 

EM37 Guindaste automóvel até 50 t de força de elevação....................................................   264,9200/h 
EM38 Guindaste automóvel de força de elevação superior a 50 t........................................   289,7600/h 

EM39 Grua hidráulica fixa de 5 t................................................................................................   33, 200/h 

EM5  Empilhador frontal de garfos até 3 t de força de elevação.........................................   7,9400/h 
EM52 Empilhador frontal de garfos até 6 t de força de elevação.........................................   26,4900/h 

EM53 Empilhador frontal de garfos até 2 t de força de elevação.......................................   35,8700/h 
EM54 Unidade de elevação 5 m máx. 4 t................................................................................   44, 500/h 

EM55 Guincho hidráulico...........................................................................................................   33, 200/h 

EM59  Spreader até 40 pés............................................................................................................   3,7900/h 
EM7  Colher c/mandíbulas electro-hidráulico de 7 m3 p/granéis........................................   ,5900/h 

ET  Dumper…………………………………………………………………………   9,9400/h 
ET23 Pá carregadora com balde até 2 m3 de capacidade.......................................................   4 ,3900/h 

ET4  Tractor agrícola...................................................................................................................   27,6000/h 

ET42 Retroescavadora................................................................................................................   32,0000/h 

2 — O equipamento requisitado e não utilizado é con-
siderado à ordem até ao cancelamento do pedido ou
ao início da respectiva utilização, sendo nestes casos
as taxas aplicáveis sujeitas à redução de ROT=40%.

3 — A autoridade portuária autoriza a desistência do
pedido ou o adiamento da hora marcada para o início
da operação sem encargo para o requisitante desde que
os serviços da autoridade portuária sejam avisados den-
tro do seu horário normal de funcionamento com a ante-
cedência mínima de Tcet=2 horas.

4 — A inobservância do prazo referido no número
anterior dá lugar ao pagamento de Txet=2 horas à ordem
do equipamento requisitado.

5 — A autoridade portuária pode autorizar por moti-
vos justificados a movimentação de mercadorias com
recurso a meios externos ao porto, sendo nestes casos
praticada a redução de REM de 70% sobre o valor das
taxas aplicadas aos equipamentos equivalentes, constan-
tes da tabela do n.o 1 do presente artigo.

Artigo 25.o

Contentores

1 — Pelo uso de equipamento na movimentação de
contentores são devidas taxas de embarque, desembar-
que, baldeação e remoção a bordo.

2 — Nas operações de embarque ou desembarque de
contentores são aplicáveis as taxas constantes do quadro
abaixo, por unidade movimentada e independentemente
das dimensões do contentor, as quais abrangem a tota-
lidade ou parte das seguintes operações, sendo fixada
a taxa de referência de EH=E 36,4300:

a) Contentores embarcados:

i) Descarga de veículo de transporte e colo-
cação no cais junto à aprumada do navio;

ii) Embarque do contentor no navio a partir
do cais ou do veículo de transporte;

b) Contentores desembarcados:

i) Desembarque do contentor do navio
directamente para o cais ou veículo de
transporte;

ii) Carga do cais para o veículo de trans-
porte.

      

Tipo de serviço Com carga Vazios 

      

      

Embarque de contentores........................................................................... EH0C = EH EH0V = 0,8 x EH 

Desembarque de contentores..................................................................... EH C = EH EH V = 0,8 x EH 

      

3 — Aos contentores desembarcados para posterior
embarque para outros portos (baldeação) e que durante
a estadia não saiam do porto nem tenham manipulação
da sua carga é aplicada uma taxa correspondente à soma
das taxas devidas pelo desembarque e pelo embarque
desses contentores, com a redução de REH3=20%.

4 — Sempre que a movimentação vertical ou hori-
zontal de contentores implique a execução de operações
não englobadas nos pacotes definidos no número ante-
rior, são devidas taxas aplicáveis de acordo com a
seguinte tabela, por unidade movimentada, conside-
rando a taxa de referência de EH estabelecida no n.o 2:

      

Tipo de serviço Com carga Vazios 

      

      

Mudança de posição a bordo..................................................................... EH2C = 0,4 x EH EH2V = EH2C 

Desembarque e reembarque (vinda a cais)............................................... EH3C = 0,6 x EH EH3V = EH3C 

      

5 — Pode, por motivos justificados, a autoridade por-
tuária autorizar a descarga ou carga de contentores com
meios de bordo dos navios ou outros externos ao porto,
sendo nestes casos praticada a redução de REH1 de
85% sobre as taxas estabelecidas nos n.os 2 e 4 do pre-
sente artigo.

6 — Aos contentores entrados no porto por via ter-
restre que tenham permanecido em parque e voltado
a sair pela mesma via sem chegar a embarcar é aplicada
a taxa correspondente ao embarque de contentores com
a redução de REH2=30%.

7 — Pela movimentação de tampas das escotilhas de
porão é devida, por movimento, uma taxa de EHT equi-
valente à da mudança de posição a bordo para con-
tentores carregados.

8 — Sempre que tenham sido requisitados serviços
que não se realizem por motivos alheios à autoridade
portuária, são cobradas as taxas à ordem dos equipa-
mentos escalados para a operação.

Artigo 26.o

Básculas

1 — Pela operação de pesagem da tara e de um veí-
culo é devida a taxa de EB1=E 0,4700.

2 — Pela operação de pesagem de um veículo com
carga é devida a taxa de EB2=EB1+E 0,9100 (por cada
10 t ou fracção).

Artigo 27.o

Reparação de estragos

1 — Os requisitantes são responsáveis pelas avarias
e pelos danos sofridos pelo material ou causados nos
bens da autoridade portuária durante o tempo de alu-
guer ou utilização, bem como pela sua perda ou
inutilização.

2 — A reparação de estragos nas obras, equipamentos
ou utensílios do porto, bem como a limpeza de detritos,
será efectuada pelos responsáveis, dentro do prazo que
lhes for fixado pela autoridade portuária.

3 — Caso esses trabalhos sejam realizados pela pró-
pria autoridade portuária, aos responsáveis são debi-
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tados os encargos decorrentes da referida reparação e
por esta suportados, com o acréscimo de 20%.

CAPÍTULO IX

Fornecimentos

Artigo 28.o

Tarifa de fornecimentos

A tarifa de fornecimentos é devida pelo fornecimento
de recursos humanos e de bens consumíveis, incluindo
o serviço inerente à natureza de cada fornecimento aos
utilizadores do porto.

Artigo 29.o

Fornecimento de pessoal

Pelo fornecimento de pessoal, incluindo a sua des-
locação da base ao local da prestação de serviço, a pres-
tação do mesmo e o regresso à base, são devidas as
seguintes taxas, expressas em euros por homem e por
hora, segundo a qualificação profissional:

  
 

  

Qualificação do pessoal Taxa 

    

Chefias superiores e pessoal técnico superior.............................................................. RH  =  35,8700/H x hora 

Chefias operacionais........................................................................................................ RH2 =  27,6000/H x hora 

Operadores de equipamento.......................................................................................... RH3 =  23, 900/H x hora 

Operários especializados e pessoal de exploração....................................................... RH4 =  2 ,5200/H x hora 

Pessoal marítimo.............................................................................................................. RH5 =  2 ,5200/H x hora 

Pessoal auxiliar.................................................................................................................. RH6 =  8,2200/H x hora 

Artigo 30.o

Fornecimento de energia eléctrica e água

1 — Pelo fornecimento de energia eléctrica a navios
ao cais, com carácter temporário, incluindo as operações
de ligar e desligar, bem como a utilização de contador,
é devida a taxa unitária de EE1=E 0,3300/kWh, sujeita
a um fornecimento mínimo de EE12=50 kWh.

2 — Pelo fornecimento de energia eléctrica a con-
tentores frigoríficos é devida, por contentor e por hora
indivisível, a taxa unitária de EE13=E 1,6500/hora.

3 — Pelo fornecimento de aguada a navios, com
carácter temporário, através de tomadas no cais,
incluindo as operações de ligar e desligar, bem como
a utilização de contador, é devida a taxa unitária de
EE2=E 2,2100/m3, sujeita a um fornecimento mínimo
de EE21=10 m3.

4 — Pelo fornecimento de aguada a navios em fun-
deadouro é devida a taxa unitária de EE22=E 5,5200/m3,
sujeita a um fornecimento mínimo de EE23=20 3.

5 — No caso de o requisitante pretender que os for-
necimentos sejam acompanhados de assistência técnica
por parte de pessoal da autoridade portuária, deve men-
cionar essa pretensão na requisição, com indicação dos
períodos de prestação da assistência, a qual deve ser
debitada pelos preços tabelados na tarifa de forneci-
mento de pessoal.

6 — As taxas de fornecimento de energia eléctrica
e de água não contempladas no presente artigo são fixa-
das através de regulamentos específicos.

CAPÍTULO X

Diversos

Artigo 31.o

Outras prestações de serviços e fornecimentos de bens

1 — As taxas devidas por prestações de serviços diver-
sos e outros fornecimentos de bens não contemplados

no capítulo anterior, bem como pelo aluguer de fer-
ramentas, utensílios e materiais, são estabelecidas atra-
vés de regulamentos específicos.

2 — Podem ser prestados pela autoridade portuária
serviços estranhos às suas actividades normais, dentro
ou fora das suas áreas de intervenção, desde que isso
não se afigure inconveniente, sendo as respectivas taxas
estabelecidas por ajuste directo.

3 — A autoridade portuária pode também efectuar
prestações de serviços e fornecimentos de bens e mate-
riais de consumo não previstos nos seus regulamentos,
a pedido dos interessados, sendo os mesmos facturados
pelo seu custo, acrescido de 20%.

Artigo 32.o

Recolha de resíduos

1 — Pela prestação do serviço de recolha, transporte
e deposição de resíduos em local apropriado são devidas
as taxas de uso do equipamento e de fornecimento do
pessoal utilizados para o efeito.

2 — Quando o serviço seja efectuado através da inter-
venção de prestador de serviços à autoridade portuária,
deve ser debitado ao requisitante o valor da respectiva
factura, acrescido de um adicional de 20%.

3 — Os serviços de recolha de resíduos poderão tam-
bém ser prestados por empresa especializada devidamente
autorizada ou licenciada para o efeito pela autoridade
portuária, vigorando nesses casos o tarifário respectivo,
previamente aprovado e publicitado.

Portaria n.o 1423-E/2003
de 31 de Dezembro

O Regulamento do Sistema Tarifário dos Portos do
Continente, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 273/2000,
de 9 de Novembro, regula o fornecimento de bens e
a prestação dos serviços a prestar pelas autoridades por-
tuárias, estabelecendo o n.o 3 do artigo 2.o do referido
diploma que os regulamentos das tarifas dos institutos
portuários são aprovados por portaria do ministro res-
ponsável pelo sector portuário.

Assim:
Ao abrigo do disposto no n.o 3 do artigo 2.o do Decre-

to-Lei n.o 273/2000, de 9 de Novembro:
Manda o Governo, pelo Ministro das Obras Públicas,

Transportes e Habitação, o seguinte:
1.o É aprovado o Regulamento de Tarifas da Dele-

gação dos Portos do Norte do Instituto Portuário e dos
Transportes Marítimos, anexo ao presente diploma e
que dele faz parte integrante.

2.o O presente Regulamento entra em vigor no dia
1 de Janeiro de 2004.

Pelo Ministro das Obras Públicas, Transportes e Habi-
tação, Jorge Fernando Magalhães da Costa, Secretário
de Estado das Obras Públicas, em 11 de Dezembro de
2003.

ANEXO

REGULAMENTO DE TARIFAS DA DELEGAÇÃO DOS PORTOS DO
NORTE DO INSTITUTO PORTUÁRIO E DOS TRANSPORTES
MARÍTIMOS.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Âmbito de aplicação

A Delegação dos Portos do Norte do Instituto Por-
tuário e dos Transportes Marítimos, adiante designada


